
/3 

; w v-

r. -tf' 

o-f ' _'-

L> ' T 

^ 

: ^ 

^ i -
' "V t . 

r ' . . . 

ASSÈMBLÉIA LEÍGISIATIVA 

' 

X 

' \ 

ÍTGOVERNO DO' ESTADO DO CEARA 
- \ \ " " " 

v u 

•fi 

Jt 

r 
\, 

*• 
m 

^ 

n: 

\ i 

. / i ^ 

L I 

^ 

%x 

Pí 

fí 

A . ' 

^ ^ , \ : ' 

\ , 
& 

V 

f 

" 3' -
-.. ^ r ? ' 
- * " ' ^ ' T ' . ; 

H. 

i s "• ' 

'v- .t. ESTABELECE A REIACIO ENTRE Ã MAIOR E A MENOR 
1 REMDNERACÃOj:DOS;SERVIDORES PÚBLICOS ESTADUAIS. 

f J 
» ' ^ 

" r""Tf 

1 . 

"r . 7-4 - y " 

-•'y í . • -
- --i Jtf 

1 

. r> 

^ - . r - g t " v , 

- - L * . ' - " ^ t 

/ ~ J ' " * 
••A .-. " ' " 

^ a- ' • 
. ^ - - , % . 

' K l ^ l 

?~ 
. 

\ " f ' «• •• 

• 
' 

^ve-

H , . 

íí-
i 

• „ _ . V V j 

<- ^ • %r 
froaidéncia da iasémNóIa Legtólatíva 

- * t" s c 

:t s-

-

r 4. -

y 

RES. ir.:-à56g ; \...'Jr*-
' i • " •' ; • ' n. ' 

Em ;de.1l^Tyjft3^de ,1993 

4 i c . t 
, -. . . ^ 

\ _ - 8 # r V k ^ 4 ^ r r o t p õ o i o " f " ( \ / ' •,*••'»'>•%-:. * ••Ç;'. 
V 

- 'T % 
T <• 

X \y ^ : 



p 

'A 

ESTADO-DO GEARÁ 

ffoCWA^t NO W E D 

^ - T W ^ 
^RESIDENTE 

MENSAGEM n. 6.438 de 25 de novembro de 1999. 

Senhor Presidente, 

Encaminho á consideração do Plenáno da Augusta Assembléia 
Legislativa, por intermédio de Vossa Excelência, o incluso Projeto de Lei que 
"estabelece a relação entre a maior e a menor remuneração dos servidores 
públicos estaduais". 

O projeto, dando cumprimento ao disposto no art 39, § 5o, da 
Constituição Federal, tem por objetivo fixar o limite máximo e o mínimo para a 
remuneração dos servidores públicos estaduais, atendidas as reais possibilidades 
das finanças do Estado 

Como se sabe, a fixação de parâmetros dentro de uma política 
gerencial consistente tem aplicabilidade também em relação ao aspecto 
remuneratório do pessoal do serviço público, na medida em que facilita a 
administração dos recursos envolvidos 

Nesse sentido, fixou-se como limite remuneratório máximo valor igual 
ao da remuneração a ser percebida pelo Chefe do poder Executivo - R$ 7 800,00 
-, conforme proposição ora em tramitação ante a augusta Assembiéia Legislativa 

Como é do conhecimento geral, todo o país encontra-se mobilizado na 
busca de alternativas que minorem a grave cnse econômico-financeira, estando o 
Estado brasileiro a promover reformas económica, administrativa, previdenciána e 
tnbutána no texto constitucional, as quais reclamam regulamentações legais 
Dentro deste contexto, não apenas a esfera de governo federal, mas também a 
dos Estados e Municípios têm de encontrar e adotar medidas que dêem 
concepção mais moderna e eficiente â Administração Pública É o que se procura 
fazer em relação ao Estado doCeará com a presente proposição 

Dada a importância da matéria, solicito o apoio de Vossa Excelênaa no 
encaminhamento e votação desta proposição em regime de URGÊNCIA, 
esperando contar com a aprovação dos ilustres Deputados 

Ao Excelentíssimo Senhor 
Deputado José Wellington Landim 
Digníssimo Presidente da Assemblóia Legislativa do Estado do Ceará 
N E S T A . 



ESTADO DOCEARÁ 

Na certeza de que Vossa Excelência adotará as providências 
necessánas decorrentes da presente Mensagem, renovo protestos de elevado 
apreço e distinguida consideração, extensivos aos seus dignos Pares 

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, aos 
25 de novembro de 1999 

Tasso Ribeirawere 
GOVERNADOR DO EST 



ESTADO DOCEARÁ 

PROJETO DE LEI 

Estabelece a relação entre a maior e 
a menor remuneração dos servidores 
públicos estaduais. 

Art 1°. Incluídas todas as gratificações e vantagens, a maior remuneração 
dos servidores públicos estaduais, ativos e inativos e seus pensionistas, bem 
como dos militares estaduais, não poderá ultrapassar a quantia de R$ 7 800,00 
(Sete mil e oitocentos reais) e a menor remuneração não poderá ser mfenor a R$ 
153,00 (Cento e cinquenta e treis reais) 

§ 1°. O disposto no caput deste artigo, quanto à menor remuneração, não 
se aplica aos aposentados proporcionalmente ao tempo de serviço, aos 
professores com carga horána infenor a 20 (vinte) horas semanais e aos militares 
estaduais ativos, inativos e seus pensionistas 

§ 2°. Para efeito de composição da remuneração máxima de que trata o 
caput deste artigo fica excluído o adicional de fénas 

§ 3o. Para efeito de composição da remuneração mínima de que trata o 
caput deste artigo ficam excluídos o adicional de fénas, o saláno família, e, as 
gratificações por prestação de serviços extraordmános e adicional por tempo de 
serviço 

Art 2 a. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contránó 

/ 
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t i d n r * p í l t e r t . c r o * w o * n d ^ * r a f>amct f« ( lo o r * tmr* r * v m d r * 
f n i « * n r * | m a p c m c ç k » u c a n n r a , l a n h a d a , para i**r* a t t 
I r h T ç J o d r c r m f m o * r o m a r s t r * n n o t m n federado* 

I J* Ap lKa * f ar* t m t d r t T * m i « n i n dc carpr rtrt+í»> r 

00 r rv \ i i vm i \ xn xm w w i w u 
X M I I X I X X X . X M I c W X podrado • le , r t i a t v t t c n m ^ n t t r * 
d i f t f r n n a d n d t a d m i v J o qoando a a a a n r a do c v f o o t « i f n 

1 V O m c m h r d t frdrr r d t t c t w d r mandalo t l n u r r* 
M t M m d t Ewado t o* 5 r r m I n r * Cnadsat* t V luo reya i * • n l o 
• c r r j i N i a d o i c w h n n a n w a t e p n «oVI íbo T i u d o r m f o r n i a «ni a. 
« tdkJo o a c i f w i w w de qw lqTcr f r ^ J í c a ç l o . a d n o - u l i V e » r f 
m io *n1 * i d r r ^ T e * m t a ( l o r**3a n p f c i e r i n i v n i i j i ^ * i a *4^t 
d t r i d o t r o qoalqat t ca*o o d r i f c - im no an. X r M 

I r L n da I r w l o d - * E*tadr*. do Dr*tnM> F t d n a l t d r * 
V lua j c l pc * poder* « - H i N W n i r t t a t * r r r n a na . r c c * m r t o * 
m m n c r a ç J o d r * « m l i r m p-j^ ' - r * t * r d r í i d r t m q iu)T3r* r a * r o 
d i«pooo no an. n \ l 

( ft* O* r i * j T f * E»f u » r L r f i * l a * j i o r JuJ C I £ T p J ^ ' 1 

r a f i o anol) i i t i " r r* * J V T * d r * * * " J-r r da r c n u • I A . J O tfr* t a i f * 
t t i r p n f p t p f -T ic r * 

| 7* Uí í i i l - iV> d-« E* ' :d r * d"" Di»tn r F n J - n l r d-** 
V l m r r í p o * d ) * f ' p l m i I a i r ' i e > , f - * de « t r w * r v ^ z n z n i i n r * . p-r-
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w da mb eva d o p a » cootato oa cada dt%#n. **-
t faadacV». pan acAcaç** oo d c K * w M m t * o dt p o p ama, 

.Itdadt « ptodaÚrUadc UCJIMW^O t dtacmtoItLmcoio mo 
«•o. n m m t O t m a t o • radoodloou do acrttço pdbOco. k 
aob • ( M M dt adldonl •« pcCRdo da ptodMMdadt 
| r A imuattaçto do» atn Mom pdNkot ot fa^udot tm 

i podai K T fixada mo* t oou* do # f 

An. (r* O art. 41 da Cwatnát lo IVdcnl p u u a n p n t cem 
•Mt tcdaçto-

"An. 41 Slo estteb apda bd «4oa dc cfetJ«o ccmfcio et 
ma oo, tadoa putfodc pio* Imu efetnv cn tutodt dc 
w pibhco. 

# 1 * 0 aavidor púbBco t a M ad perderf o c n p j 
I - cm rbnd t dt ameafa jadkW rauada cm jalf ado
l i . medaoM procoao adaáalgndro cm quc Dic aep ai 

da ampla defeta. 
Ml - 11 m i p m n & n t t M de tnJlaçlo pcnVhca de de 

iho. n fonoa d* k t t*mp#tmt*af atac^tada ampla defeta 
| r b r d d a A por attnnçs j o d c U a demtnlo do t t n Moc 

' u r i r k Kfatrfmfa. c • mótca l ocvpanlt da «ap. u et 
rematando ao a r f o da orifem. (cm dke#o a M c a i n f i o . 
nado cm O M M earjo oa pooo cm ditpotdbtlwladt com tc 
aflo proporrioaal ao unpo d i arrriço. 

| 1* E x u m o ca^O oo dedarada • u a detaccctwdadt o 
nt c# l tH f k a d 0 D dlt^awAtlidadt. com i c t f ac taçlo pto-
aal ao lempo dt amtç*. mi tca aik^iadu aptomumeato em 
carp 

| 4* Como coodpçfcj p n a ^ d t l ç t o da nubibdade t 
M M I a tnUaçto etpccW de ducn^colw poc cotahtlo tat 
i pan n ta fiaiWadr" 

An r O an. 4 | da CommMçlg Fedcnl patu • «ifonr 
tto do wtfvk&t IncftD XV" 

'An . 4 1 Cabe ao Coopato HWooaá. com a tançlo do 
leatt da RepdWka. nlo u l | i da nta pata o ctpecHicado not 
f l . St c S2, dbpor «obra « d t t n i r m M n dt compctfnoa da 
', rtpactaknearta l A t c 

« v . a u ç l o do « M S o do* Matn tm do Superno Tnhoul 
i ct de WdaWa conota dot Pictldt^et da RtpdWic*. 
k t Depatado*. da Scxada FfdmJ« do Scpterao Tnbuiu] 
d . ...«nado o^BC (SipOemot am. j f | 4*. i s a I I . 13] IU 
L i r . r 

An. r Ot lacboa VQ « Vltt 4o an. 49 da Caonautçlo 
-al patatm * t t e n r e o ^ a acplaaa ndaçlo' 

"An. 49 B da rot^nfnrla o d n l n d do Coo JTT ITO K l 

VU - Fum U f a * » tobridto p n £ Dtpoudoi M u m * c 01 
k f v t . o b H m d o o « « d b p t a t o i « t t . 3 T . X L » . | 4 * I » I I 
If l . r MJL t T". I. 

VH! - H I M ot taMfioo do PmtdtMc c do V n Piradmc 
•píWM c dot M a t a r a dc Ettado. ofcMrodo o qM dhpton ot 

JT xt jt. t r a is), iii < #33. i r i. 
An. r O tacto IV 4a M . Sl éa CMnuniçla Fcdnd p*w, 

anr cem # tcfaat t redacto-
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"An Jl Conycic rn*tti*«mtMr * C í m n i dM O t p u 
dn 

tv""- d r r ^ " " * " «TM "or j • nu » Í lo hmcocMncwr r H t o i 
CTW»o.irwi tonMçÍoo»cutotÍodc»c»r« rmpcfMC f M ^ f w d r 
w n i cn i f tn « • tektom* dr ln f m ( l i i f t o d i i r n w t R 
mwnmçk. oburvadot ot p t r t i anm ttut<ctccMot u k i dr A 
rd ri Jei orç OTC atinai 

An 10 O mcito Xl i í do t n J l da Cootr t^So Fcdtttl 
patta a * ip ta t m n a tcfwtatc ttdaçSo 

"An . 12 Compete prnamaincaic ao Senado Ftdttal 

XIM di ipor aobre «ta e t f tNUf lo . lancwnamtnw fcWoi 
crtatto ttamfonMÇlo ou tt i ta^lo dot carpw tmf t t fo * t f * rç f* t d : 
t m terr^ov • a t a o t u t i de k i pan n t a ç h da rt<pcctna i t 
moncraflo obwado t ot parlioetm tttabttecMot fia h de di 
r t t n m orçatnentlrtat 

Art. I I 0 | r d o > n <f da Con*tito\do Federal r ^ ' 1 a 
\i|orar com a teyoutt redaç I r 

-Art 37 » _ _ — -

OSS» 1415-

"AH 1*1. O» h w w l r n t * * E U « 4 M e fc D i « w F i í 
à t rú . n f m u f c t t n n r m n . M qw! o • p r * ' * á r j w â ^ t 4r r « * ( 
e m e p f t r * dc p * " » * dnMp*. r t m » r w t M k d i OJtm d n 
Ad*f*#dc* de Bnu l rm i r d » ** *M* f t ^ « - r tn ter io • i r p r 
voMfW Jodvttf c a i w w f m u ínriíira dn frt|«v»a» —dadra 
írdcnda* 

f a r l f n f » d-oce Am r f t « i » * « t * n lmdr» «wr « i f o * 
a*«rpnia MaMhdadr aff* u t t a w t t r í r tnp r t m i n e . « A a n 
p a h ^ W dt t v n f m h o r r m r r* f f k " p f f ™ ^ aps, t t W n o 
m w u m a t e da* f T t t t f d m * * " 

.Kn. lt O n IJ) da Cm*i*3^h FrtknJ (wu a vi(tttr 
trn a «rpi-et t^ír^i-

"An. IJ» O* «mr*Tt« i-r-f-í—t* da* tamre diTq* 
nrfa* tia» Stçfn II t 01 d-ar CJT*»'- *-T1C itTTwanado* M fwma 
do an. | f 

An. 19 O I l*c «n m n v tn r M l i r r ^ d o m l u d a 
Ct-ripfmjio Frdm) ra***-a a » i f r *x c m a MfntKt t t d x k a-
•«nado-w no otofo | 9* 

•An. t u 

I T h » « M i o k f t O j r n t ( tmprdmlm. o Coor * " * 1 s * 
m u i Mmtmc dclibcnrt wferr • r xn fn i r *» a q u l íw troipt i í -> 
«rdado o paf anunto dr rattria ndctwatMa on i ata v q m * ao do 
vrinhbo nwtttal ™ 

Art 11 O parifrafo ÍBKO do an TO da C<rrnjnn(fci Fcdml 
pa*ta a t t fo t t t coro a «cpnmc tcdafto 

"An TO 
Paclfnla tmco P t t u u i coou* qo i tqxt pT*to# fhtct vm 

fortbci pdMKa oo pmada. qoe «uktt ancc ade fa i rd t f t r t o n t oo 
admwmoc diahciio* b m c «akret pdWKm m pelot %man a l n l o 
n*fnnda oo qoe em oome deaa. a"otw r f t i |a fdet dt nanatia 

An 13 Q HKI-O V do an. 93 o mcuo III do tn . tS c » 
altoca b dn axrwi II do art 96 da Coomtaaçlo Federal p* f tm a 
* igorar cna a •cpmtc redaçlo 

"Art * ) . . 

V o taMdw dot Mmtenn d n T n t w t n Sopencvrt en 
rt^ponderl • ootcou c cmco poe ccmo do totold» mcmal (hado 
para ot M n n i e t do Sopremo Tribonat Ftderal e ot totaWto* dot 
dtmaVt mafhtndot tet Io Dtadot tm IH t evalntadn tm ntwl 
( f dm l « ettadual confotme t t mpectnai caufena* da t m t m 
jodititna aacnnai oto podendo a diferença e m t atna t o o n wt 
ntptnor a drt pot crato oa mfenc* a onco pot cento ocm eterdr a 
*o*cota c cmco por crnto do mtnfdM) toco* a! dot Mun*vc* dpt 
Tnbooan Sopenrre* obedecido em qoatqntt cno. o di*fc*to m 
t m }7 Xt e 39 I ** 

"An 93 Qt jofre* f f t im da* 'ffaottc* (aanaa* 

l l l vrcdtaih,1 Hlade dt ' oh iWf fe«»ahad^ o dMp** • " * 
an* 37 X e \ l W M * 1*0 II 1*3 111 e t * » I r l 

"Att 9fr Compete pn* tti» atneMt 

II SnSup i TnSrtal rrtlnjl tr* Trrtrrut* S^tr—t* r 

A n 1» A i H n e i f * * m t f o I f «• * . t r t I 

C m p t i m ^ l n I t d t r t ) p w n • ' T f " « * • • * » | « ^ * t m i i ç V » 

-An 1:1 - -

• n * T u N i n m d t j c ^ i K * P T * ^ f FVdn t . t f i < l m i < i t ' p r c i » -
« m a d a « d M p H v i nn att I W 

h l a c r o ç l n c • t i i w f V i d t t a t f r* t a f m r ^ T ^ t l c d r * «tc» 
«CTMÇ«n n * i h m * t do* jrnUo* q a t Ih t * f e r tm t i n r o l a d ' * h t m f r v 
a í i t a ç l o do M H U K T d t ww* nwmhww f d w y o i / n n t t o « n f d - * 
mtvmàH M i i t t m r * r m i r h rw tc t r r " i h f c t o o d i * p * * o oo a * J t 
X V 

A t i 14 O | 7* do art i : T da C o f x t m n f l o F r d m l p u t a a 
* i p * * i t o n a f r o i i t t t t tdaç lo -

"Art i ; I 

I 1* Ao MmK^rio M l t r o t a**ffotada autt-tomia fan.—il 
t admim*!raina p^tndo «Atoado o dup-wo oo am. IW r T " 
ao FVdtr Lfpi*lail*o a rruçlo t f t l t q l o dt «tt* r t r f n t * t * * i ^ * 
aotUiatt* pmmdo-o* p^ tootw*o fJHico dt p r *a * rv dt f 
t lindo* • [*iiriKa ttnnotfat^na t o* fHno» de c i m n a In d ' r ^ l 
tofatc **a n f tmr t ^ to c fancinnatrtnto 

.1 d: 

I J* L f n « W f f c w w n t y n d» L r i l n * d r * E> J J " « n l 
i m c m n a * I x m h t á i M M r t« rm i» r -» h i ^ u u d i T n G m * * »• 
k t r t l o a i v r s N r a ( l o a* a t n K i ç f l " r r c u t - v t t d t « d a M m • H— 
PON « o i * v t * a - l i * t t t a i n a n ^ i r t a «tw* i m u i t u - * 

1 a* « t f a iM f * f r o r r a * 

d — t d o ' ^ | - W t d t * ^ i < d — H t M ^ m ( K T - I I do i n " I 

i f * e * . j | , « V ' « d r t r » 1 " ' " J " ' » ' \ t \ l 1"» « l " 111 t " 

i r i 

\íi i * \ sr;L. ii i*" ( T N f " n d" i'-»** rx dj c • 
fiiiTSn Fethi-I r ' * ' i a ^ r - fn i - : -t D \ VDVOCACH T l P l l 
CA" 

\M l T «1 i n I . t i r - n •!« V« r - * r«l f * • • * i « 
t n m a i c f i n ^ t t t i 

I T A pH fcw í r f n i t « f i j n - d » l n c t w N j l o f o 
n w B t e . O r j t n j n V « t ru—>Jo pcU l n l r t t t s v n n d e t m t v m n . 
d o i r e i M m. 

t i l « u w t t * ( c - { f * * d - r r t m i m u t o m » . ; 

dc f rade tf c» 

r f e v r a b u t 

I T A p r b c n m j c ^ i i n i f t ó m S t r f l o i r m i w n t t n 
[ B U j d o t m w i d P f M : l m V c t ^ n r n n d o ra c t n r t n . d m m * K 
n f e r n a da I n M n t n B u m s » e o m n e d » radocut f e d r m . 

f f A ( H k n f t n v t U n a f c d m l i r f l o f t r o u a r m e . n 
f m u d o c m n o d o peta l nSo c c t v n n d o cm can t u a. dc t u t e i e 
tta f e t n u da I n ao p n v D t a n v o t o o t t n t m das f c t t o v u i M m t -

I 9* A u i i i u i * i * t X o dot w n i d r m r o d n » * M i p m u d » 
d r f W f H K V n t d o f ( t u p M t l Tntda n i m m » d o | r do t n . 
n " 

An ^ O r i r * do «n. 147 d* Cooa—^to Frdm) f a u • 
« i f r r» •hirvajo dt m n v V mm • vpnnt r redflp 

An. 167 Wo «rdxV* 

X « vm í t t twn» « v l a d n i de r c n r u t c • eeateulo & 
empeii t iwi* Lnchnitc poe HMitpoflo de n r n a pek* Gotcmoe 
Frdm) « Evaduh e I O M brukaifArt f tnmelna. pon pafVnrrao dt 
d**pc«as e m pweol t tno m m o t (•eMKWU. d n Lmdrx. do 
D iuno Fedra! e dm Momtfpot 

An. 21 O m. t M da Cwtoitn^lo Fedcnl jmt*» * » i f tc» 
cera a tcpntrc i c d ^ k r 

"Art. I W A dr^i^vi foo» pr«aal atno c nauta d i (.Wio. 
dw Enado*. do Ditvue Fcdml * dot Moncfpot olo poderi r ueda 
o» Inrwir* rMaMcctãe* rm k i compt-ocaaar 

I 1* A r r rvr«vV dt qaalqjti «aflUptm r* mrrtrtut dr 
f i - w e r a í * * a tn»t5o dr ratpot. nrr» t f f t r f t o ç f n akmt lo dt 
r v - c m dr cannra* hcm como a adtmi lo N c m n ^ l o dc pev 
*-<aL a qulqocr l í r jV prir* í r j i o * t wudadea da atmia iu i t to 
d i c a ro mdtma. irct**r%c faad^fc* mftmddn c maatidu [xte 
p-^n f^HiTTi *4 pid i lo * n fnta* 

I *c hrâ*tt prf t u dcjci-» n^amnafeia mfie» ait pata 
r r - d r t &* p t ^ t ^ r t dt dr*pc*a dt pt t tod c a n aoficimot dtla 
Í t r - T t t r t * 

I I * f h r t t n a r t m m l o n p t t f i t a aa I n d t d o c u u r * 
r r i a — o i n a * i r * * J h r £ a t a* rn -p t r ta t pnblica* t * * a c n t d a & t d t 

I P p r p r m V o p m n r o a - V l r r i d » aa I n con^drmratar 
n t m d a " f r a t t ip r para a a d a p a ; l o a n p a t t o t t m ah p n t r t t w . 
«nJo tn^rd t^amcat t * c *p tn *o t todo* c t r ^ t a i t c i d t t t t t i a t federai* 
n f j d t m m Ewadf* ac D n t n t o F e d t n l c aot M o n c f p o t que 
r h » t ^ t e n t ^ m r » rr fende* h n w r t . 

f ! * F # a o c a r r p i t m t ^ o d r t I tm t t t t e t tMwVt tdo t et<o hotc 
- t t t j r f f ddrant t o praro f l u d o na I n c r w p l t m n u t tef m d a » 
c ? ? t a l r k » m Enado* o D n t n » Fedcn l c t t >hoac<po* ado-
t z r l o a* ^ r p o o t t t p t t ^ - d t a c i t * 

1 f d v ^ l o cm p d o m n t o * » n t r por crnto da* de tp r t a t COTI 
i t j j t ^ etn ( v t t a t t i o e f a n f í e t de r rn f iae^a . 

Tt e t m r a t l o d n « e n t A a r * a l o m i t t t t . 
( J * Sr at mrd-da i adnadat r o m bote oe p a r t ç n f r antetre 

n k ' ferem ' # f * m mr * p n » a**r parar o t a m p n a t t m o da determ, n x l o 
d * le* <i n i f ^ i i a t • i i r refenda n r u t an po o « e n t d n r o l » d fr-dc-rt 
f i d ' t o t a i p o d r t d t q w ato " r r n i r n o m t o * ado de cada w n d r i 
I V d r t t t tpe.-tr-^oc a aa*idade f r t r r - u l . o h j i o oo amdsdt ad 
i • m m a i i t a e * j m da r r d r j V de p e * f a l 

I *" O t m r f r t q r p n d n o r a f o a» f o m a do p t m p a f r 
ar r -w* far t j t n a n d m r a t l * 1 t t m t r o n l t n t a ota m h dc r r n 
r-T»;X> j rw *—; de » r r * i ço 

I O c j r r r ' M e t o da t e d o c l " p t r t r t i a or» par f p ia to* «n-
i m m * t t r i t m " t c i d * c * i t o r tedada a cnaç lo d t caryo e m p e p r 
ca fu rcy» c r m í t n S n ; P e * i p n r t r v a*trmethada* p r V ptaro dr 

I ** Lti ! r-i cnl di'f-ej tr*-e a* nrtmat prrat* a «rrrn 
•J",JTtdi* r i t'r d* d 'rr* r — l i " 

" O l l <*-> r t l " 1 C — i " « » i ç l r FedTal p a m a 
; c—i a « - f í - - - t J - ; * -

l * 1 

I r A I i c ' " " " í o r» t , i» p -ndko da r n y r t a po 
H - j < j <-. i t á « ; r . ' • r c — a i — r d* «aa* *«tHidi ina> q v 

, ( r — ' 2 J - p- \ * ' » r a t r m r t c u ' i i * - S " 4 . 
y - t <n ií» i - r» - ( V- i* • —i i-i d ' f - i 1 1 * r * - r 
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fMCtO MÇU I (atOttt & fiOTtll^lw prio b u d o « p tb tocicdtdt, 
J jc i^o M t f j b n t fa fdko ptàpdo ta c o p t n a privadu inc tah t quuto « n dana» 
r i i , toamfWt , n f a A t e v $ tithiÉrfOr 
tuçla t caabncto * «fcm. w k » . eo"pa» « t b o i ç * » . afatcnraSoi a» p w c l p m 
o p A U n . 
• « n u i t a M » • e CmdonDtMo do* csuctho» dc •diniauincto • f i tct i , com a 
•CtOKbttl HÉMCfUriOt. 
f p i r f y i . a i t a E n l o d» docapct to a • itipouabdidada dot adraiotufadocct 
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ASSEMBLBA 
LEGISLATIVA 

PARECER L0277/99 

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação da 

Assembléia Legislativa remete à Procuradoria desta Casa, 

objetivando a realização de estudos jurídicos quanto à 

respectiva admissibilidade, projeto de lei que "estabelece a 

relação entre a mator e a menor remuneração dos 

servidores públicos estaduais''. 

[2]. Najustificativa da proposição, o Chefe do Poder 

Executivo esclarece que: 

"O prqjeto, dando cumprimento ao disposto no art 

39, § 5°, da Constituição Federal, tem por objetivo 

fixar o limite máximo e o mínimo para a remuneração 

dos servidores públicos estaduais, atendidas as 

reais possibilidades das finanças do Estado. 

Como se sabe, a fixação de parâmetros dentro de • 

uma politica gerencial consistente tem aplicabilidade 

também em relação ao aspecto remuneratório do 

J 
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pessoal do serviço público, na medida em que 

facilita a administração de recursos envolvidos. 

Nesse sentido, Arou-se como limite remuneratório 

máximo valor Igual ao da remuneração a ser 

percebida pelo Chefe do Poder Executivo -

R$7.800,00', conforme proposição ora em tramitação 

ante a augusta Assemblóia Legislativa. 

Como é do conhecimento geral, todo os país 

encontra-se mobilizado na busca de alternativas que 

minorem a grave crise econômico-financeira, 

estando o Estado brasileiro a promover refórmas 

económica, administrativa, previdenciária e tributária 

no texto constitucional, as quais reclamam 

regulamentações legais. Dentro deste contexto, não 

apenas a esfera de governo federal, mas também a 

dbs Estados e Municípios têm de encontrar e adotar 

medidas que dêem concepção mals moderna e 

eficiente ã Administração Pública, ê o que se procura 

fazer em relação ao Estado do Ceará com a presente 

proposição." 

[3]. Antes do exame de mérito do projeto em estudo, 

próprio destacar que a matéria que encaminha é, na forma do 

art. 60, § 2°, c, da Constituição do Estado do Ceará, de 

iniciativa privativa do Governador do Estado. 

*? 
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[4]. Indubitavelmente, a matéria constante do 

projeto de lei em foco, qual seja, a fixação da relação entre a 

maior e a menor remuneração dos servidores públicos 

estaduais, configura norma geral relacionada a esta categoria 

de agentes públicos, cuja iniciativa, na forma da alinea c do § 

2° do ar t 60 da Carta Estadual, cabe ao Chefe do Poder 

Executivo, mesmo que aplicável aos servidores dos demais 

Poderes e órgãos independentes. 

[5]. O egrégio Supremo Tribunal Federal é reiterado 

em reconhecer que regras gerais para servidores públicos de 

qualquer dos Poderes, ou seja, regras de regime juridico' t são 

de iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo. E nos 

parece distante de qualquer dúvida o fato pelo qual a forma de 

dispêndios com remunerações, proventos e pensões, mediante 

a observância de uma determinada relação entre a menor e a 

maior remuneração, é regra de caráter geral, no intuito de ser 

estabelecido um especifico regime jurídico remuneratório na 

Administração Pública estadual. 

[6]. Para ainda mais constatar-se a realidade 

descrita, basta lembrar que as demais regras gerais para 

servidores públicos, inclusive as que se referem às espécies de 

vantagens financeiras, cálculos de adicionais e gratificações, 

cômputo de tempo de serviço, ferias, afastamentos, licenças, 

aposentadoria etc, aplicáveis aos servidores de todos os 

Poderes e órgãos independentes, constam sempre de leis cujas 

iniciativas foram do Chefe do Poder Executivo, por serem 

1 Ver, verbi gratia, ADIn 182-RS 
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nonnas de regime jurídico, ou seja, regras gerais. Há 

exemplos, inclusive, de leis que geraram o pagamento de 

adicionais (como o adicional peio exercício de cargos em 

comissão) pelos Poderes Legislativo e Judiciário, e pelos 

Tribunais de Contas e Ministério Público, sem que a iniciativa 

do correspondente projeto tenha sido de iniciativa destes 

Poderes e órgãos independentes, mas do Chefe do Poder 

Executivo, por expressa previsão constitucional. 

[7]. Demais, pondere-se que a Carta da República, 

ao estabelecer, no § 5* do art. 39, acrescentado pela Emenda 

Constitucional n* 19/98, que "leí da União, dos Estados, do 

Distrito Federal e dos Municipios poderá estabeiecer a 

relação entre a maior e a menor remuneração dos 

servidores públicos, obedecido, em qualquer caso, o 

disposto no arL 37, XT*, não deixou ensejo a que se 

concluísse pela possibilidade de promulgação de vánas leis -

uma para cada Poder e órgão independente -, como permitia a 

anterior^ redação do inciso XI do art. 37 do Texto da 

República, o qual autorizava interpretação no sentido da 

possibilidade de uma lei para cada Poder e órgão 

mdependente, fixando a correspondente relação entre a maior 

e a menor remuneração, assim como o estabelecimento 

individual destes limites máximos, pois aquele era expresso 

quanto à lei 'no âmbito dos respectivos Poderes*. 

3 Antenor redação do indso XI do art 37 da CF/88 -"Atei Arará o limita máximo e a raiaçáo do valoras 
entra a maor e a manor ramunaraçSo dos servidoras púbicos, observados, como tontas máximos e no 
ômbito dos respectivos Poderes, os valoras percebidos como remuneração, em espócte, a qualquer tHuto, 
por membros do Congresso Nacional, Ministros de Estado e Ministros do Supremo Tnbunai Federai e 
seus correspondentes nos Estados, no Distrito Federal a nos Temtónos a, nos Municípios, os vaiores 
percebidos como remuneração, em espóde, peio Prefeâe 

c? 
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[8]. Portanto, constitucionalmente legítima a 

iniciativa do Governador do Estado, porquanto amparada no 

art. 60, § 2o, c, da Constituição do Estado do Ceará, segundo o 

qual são de iniciativa privativa do Chefe do Executivo as leis 

que disponham sobre 'servidores públicos da 

administração dtreta, autárquica e fundacional, seu 

regime Juridico, provimento de cargos, estabilidade e 

aposentadoria de civis, reforma e transferência de policiais 

militares e de bombeiros para a inatividade * 

m 

[9]. Iniciam-se as ponderações de mérito deste 

parecer, novamente evidenciando que a Emenda 

Constitucional Federal n 0 19, de 4 de junho de 1998, através 

do seu art. 5 o, acrescentou o § 5° ao ar t 39 da Carta da 

República, na forma do qual: 

"Art. 39, 

§ 5 o - Lel da Un±ão, doa Es tados, do 

Distri to FodjBzaX e dos Municípios poderá 

os tabelecer a relação en tra a maior e a menor 

remoneração dos servidores públicos, obedecido, em 

qnalqner caso, o disposto no art. 37, XI." 

[10]. O preceito transcrito permite - ou seja, 

autoriza, mas não obriga - que a União, os Estados, o Distrito 

Federal e os Municipios fixem, por lei, uma relação entre dois 

valores que também podem legalmente definir: 1) um valor 
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mínimo de remuneração para seus servidores, e; 2) um valor 

máximo de remuneração àquele relacionado. 

[11]. Dessarte, adotados, por lei, em um 

determinado momento, um valor máximo e outro mínimo de 

remuneração, a relação entre os dois, que, em tal hipótese, 

será obtida pela divisão do maior pelo menor, servirá de 

parâmetro remuneratório, impedindo que a maior 

/ remuneração, daí em diante, exceda, em um determinado 

número de vezes, a menor remuneração. 

[12]. Esta relação é mais uma exceção 

constitucional à regra da irredutibilidade constitucional, e, 

para o Estado do Ceara, a proposição pugna pelo fator 

implícito de 50,9803. 

[13]. Ademais, é forçoso ater-se à realidade segundo 

a qual a relação em questão concretiza-se pelo conjunto de 

todas as vantagens da contraprestação, proventos ou pensões, 

desde que o preceptivo constitucional refere-se a uma relação 

entre a maior e a menor remuneração, que, como bem leciona 

Hely Lopes Meirelles, em "Direito Administrativo Brasileiro", 

24" ed., São Paulo, Malheiros, 1999, p. 421, é "dividida em 

... vencimentos, que corresponde ao vencimento (no 

singular, como es t á claro no a r t 39, § 1% da CF, quando 

f a l a em ' f ixação dos p a d r õ e s de vencimento') e à s 

vantagens pessoais (que, como diz o mesmo art. 39, § I o , 

s ã o os demais componentes do sistema remunera tór io do 

servidor púbUco t i tular de cargo públ ico na 

Adminis t ração direta, au t á rqu i ca e fundacional)... % 
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excluindo-se, por óbvio, o adicional de fénas e o 13° saláno (= 

gratificação natalina}. 

[14]. Por isto, juridicamente correto o caput do art. 

1°, ao incluir na relação todas as gratificações e vantagens, e o 

§ 2° do mesmo artigo, que exclui do cálculo o adicional de 

férias (embora fosse mais adequado ter igualmente deixado 

expresso o que está impHdto, quanto à exdusão, também, do 

13° salário). 

[15). Por fim, consideramos pertinente referirmo-nos 

a um dado importante do projeto em foco. 

[16]. Pela proposição, náo se está, na realidade, 

estabelecendo um sub-te to de remuneração para os servidores 

públicos e militares do Estado do Ceará, embora aquele possa 

ser fixado, como passou a reconhecer o egrégio Supremo 

Tribunal Federal, na AdlnMC n 0 2.087-AM [Relator Min. 

Sepúlveda Pertence]. 

[17]. O que a proposição almeja estabelecer é uma 

relação entre a menor e a maior remuneração dos servidores 

públicos; maior remuneração que pode ser, inclusive, maior 

que um futuro sub-teto constitucional, o qual traria esta maior 

remuneração para um patamar ainda menor, a acarretar a 

devolução ao Poder Público do valor que exceda o sub-teto. 

[18]. Para melhor compreender, basta ler com 

atenção o citado § 5° do art 39 da Carta Federal, que prevê a 

possibilidade da fixação, pela União, Estados, Distrito Federal 

Assembléia Legtslattva do Estado do Ceará 
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e Municípios, de uma relação entre a menor e a maior 

remuneração, obedecendo, ainda mala, e em qualquer caso, 

"O DISPOSTO NO ART. 37, XP", ou seja, o teto constitucional 

de remuneração [e, agora, por óbvio, os sub-tetos, admitidos 

pelo STF). 

[19]. Ê certo, porém, que para estabelecer a relação 

entre a menor e a maior remuneração, imprescindível fixar a 

menor e a maior remuneração - oomo fez a proposição em 

estudo -, para, a partir dai, calcular-se a relação; relação esta 

que impõe que a maior remuneração não supere a menor em 

um específico percentual ou fator multiplicativo. 

o 

[20]. Note-se que o egrégio STF, ao admitir, na 

ADInMC 2.087-AM [ver Informativo STF n0 J69) a possibilidade 

de sub-tetos, não o fez com arrimo no citado § 5° do art 39 da 

Carta Federal, mas unicamente considerou que "os Estadòs e 

os Municípios, cm face da sua autonomia constttucionaL 

têm competência para fixar sub-tetos locais, tendo em 

vista que a CF apenas fixou o teto nacional de 

remuneração, não estando impedidos de fixar, inclusive, 

sub-tetos locais em limites inferiores ao estabelecido pela 

CF*9. 

[21]. Assim sendo, bem se conclui que o § 5o do art 

39 da Constituição da República - malgrado valiosos 

3 Art 37, XI, CF/88 - "a remuneraçõo e o subsidio dos ocupantes de cargos, funções e empregos 
públicos da admínistraçâo direta, autárquica e fundacionai, de membros de quaiquer dos Poderes da 
UniSo, dos Estados, do Distrito Federai e dos Municípios, dos detentores de mandato eletivo e dos 
damais agentes poUticos e os proventos, pensões ou outra espócie remuneratória, percebidos 
cumulativamente ou nõo, incluídas as vantagens pessoais ou da qualquer outra natureza, nõo poderõo 
exceder o subsidio mensai, em espócie, dos Mmotivs ib SuiMtíinu Tnbunai Pmiwtii " 

Assemb éia Legislativa do Estado do Ceará 

wJ 

Av. Desembargador Moreira, 2807 - Dionísio Torres 

Tel: (O-XX-85) 277.2500 • Fax: (O-XX-85) 277.2753 

Telex: (085) 1157 - CEP 60170-002 - Fortaleza - Ceará 
E-mail: epovo@al.ce.gov.br - http://www.al.ce.gov.br 



Mensagem n* 6.438 

ASSEMBLEIA 
C E A H A 

LEGISLATIVA 

Matéria: Estabelece a relação entre a maior e a 
menor remuneração dos servidores públicos 
estaduais. 

entendimentos em contrário -, não se presta à fixação de sub-

tetos, mas somente à determinação de uma relação entre a 

menor e a maior remuneração dos servidores públicos. Sub-

tetos, por sua vez, podem, pela posição da colenda Corte 

Constitucional, ser fixados com base exclusiva na autonomia 

das entidades da Federação, e com supedâneo no fato pelo 

qual o teto estabelecido no inciso XI da Constituição Federal é 

unicamente um limite nacional, do qual nenhum limite 

máximo de remuneração poderá passar. 

[V 

[22]. Em face do exposto, posicionamo-nos pela 

admissibilidade jurídica da proposição. 

[23]. Remessa dos autos legislativos à Comissão de 

Constituição, Justiça e Redação. 

PROCURADORIA DA ASSEMBLÉIA LEOISLATIVA DO 

ESTADO DO CEARÁ, aos 03 dias do mês de desembro de 

1999. 

"4lUAU 0̂ X\Mx\ 
Femmic o Antômo CQSta de Oliveira 

Vy pro, 
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REQUERiMENTO 3428/1999 

PROTOCOLO DE ENTRADA DO 
EXPEDIENTE LEGISLATIVO 

Em> 
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Rec.Por 
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IA 

EXMO. SENHOR PRESIDENTE DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO 
DOCEARÁ. 

REQUER URGÊNCIA PARA MENSAGEM 
N 0 6.438 - ESTABELECE A RELAÇÃO ENTRE 
A MAIOR E A MENOR REMUNERAÇÃO DOS 
SERVIDORES PÚBLICOS ESTADUAIS. 

O Deputadi infra assinado, no uso de suas prerrogativas regimentais, em especial a 
constante nc artigo 279 e seguintes, requer que seja posto em Regime de Urgência, para 
assim ser considerado, até o final da tramitação, o Projeto de Lei que acompanha a 
Mensagem N 0 6 438 

SALA DAS SESSÕES, EM 07 DE DEZEMBRO DE 1999. 

u 
PUTADO MOÉSIO LOIOLA 

ÍDER DO GOVERNO 
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Sf.CREURIO 

APkOV-vDO EM R * S W C # « Í , I 7 A L D A MENSAGEM N° 6.438/99 

Rm. 1 H d e J f Z f i ^ t * , de líltf 
sta belece a relação entre a maior e a menor remuneração 

los servidores públicos estaduais. 

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÃ 

D E C R E T A : 

A r t I o . Incluídas todas as gratificações e vantagens, a maior remuneração dos servidores 
públicos estaduais, ativos e inativos e seus pensionistas, bem como dos militares estaduais, não poderá 
ultrapassar a quantia de R$ 7 800,00 (Sete mil e oitocentos reais) e a menor remuneração não poderá ser 
infenor a R$ 153,00 (Cento e cmqúenta e três reais) 

§ 1°. O disposto no caput deste artigo, quanto à menor remuneração, não se aplica aos 
aposentados proporcionalmente ao tempo de serviço, aos professores com carga horána infenor a 20 
(vinte) horas semanais e aos militares estaduais ativos, inativos e seus pensionistas 

§ 2o. Para efeito de composição da remuneração máxima de que trata o caput deste artigo 
fica excluído o adicional de fénas 

§ 3°. Para efeito de composição da remuneração mínima de que trata o caput deste artigo 
ficam excluídos o adicional de fénas, o saláno família, e, as gratificações por prestação de serviços 
extraordmános e adicional por tempo de serviço 

A r t 2o. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contránó 

PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, aos 
14 de dezembrode 1999 

^ 

PRESIDENTE 

RELATOR 
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AUTÓGRAFO NÚMERO NOVENTA E TRÊS 

Estabelece a relação entre a maior e a menor remuneração 
dos servidores públicos estaduais. 

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 

D E C R E T A : 

Art. 1°. Incluídas todas as gratificações e vantagens, a maior remuneração dos servidores 
públicos estaduais, ativos e inativos e seus pensionistas, bem como dos militares estaduais, não poderá 
ultrapassar a quantia de RS 7.800,00 (Sete mil e oitocentos reais) e a menor remuneração não poderá ser 
.nferior a R$ 153,00 (Cento e cmqUenta e três reais). 

§ 1°. O disposto no caput deste artigo, quanto à menor remuneração, não se aplica aos 
aposentados proporcionalmente ao tempo de serviço, aos professores com carga horária inferior a 20 
(vinte) horas semanais e aos militares estaduais ativos, inativos e seus pensionistas. 

§ 2°. Para efeito de composição da remuneração máxima de que trata o caput deste artigo fica 
excluído o adicional de férias. 

§ 3°. Para efeito de composição da remuneração mínima de que trata o caput deste artigo 
fícam excluídos: o adicional de férias; o salário família; e, as gratificações por prestação de serviços 
extraordinários e adicional por tempo de serviço. 

Ar t 2°. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, aos 
14 de dezembro de 1999 

DEP. WELINGTON LANDIM 
PRESIDENTE 
DEP. VASQUES LANDIM 
I o VICE-PRESIDENTE 
DEP. GORETE PEREIRA 
2o VICE-PRESIDENTE em exercício 
DEP. MARCOS CALS 
I o SECRETÁRIO 
DEP. CARLOMANO MARQUES 
2o SECRETÁRIO 
DEP. ILÁRIO MARQUES 
3o SECRETÁRIO 
DEP DOMINGOS FILHO 
4o SECRETÁRIO 
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